
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.248 - SP (2017/0174739-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES  - DF015553 
AGRAVADO  : PANIFICADORA VERGINIA LTDA - EPP 
ADVOGADO : ALBERT LUIS DE OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S) - SP178449 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS INÚTEIS OU DESNECESSÁRIAS. 
PRERROGATIVA CONFERIDA PELO ART. 370 DO CPC/2015. 
DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. ACÓRDÃO 
ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ART. 1021, § 4º, DO 
CPC/2015. MULTA. DESCABIMENTO, NA ESPÉCIE.
1. De acordo com a jurisprudência consagrada nesta Corte, é facultado 
ao julgador o indeferimento de produção probatória que julgar 
desnecessária para o regular trâmite do processo, sob o pálio da 
prerrogativa do livre convencimento que lhe é conferida pelo art. 370  do 
CPC/15, seja ela testemunhal, pericial ou documental, cabendo-lhe, 
apenas, expor fundamentadamente o motivo de sua decisão.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem para a 
redistribuição dos ônus sucumbenciais, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. O mero desprovimento do agravo interno não enseja a aplicação da 
multa de que trata o art. 1021, § 4º, do CPC/2015, devendo estar 
caracterizada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, o que não se verifica no presente caso.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa 
(Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 24 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.248 - SP (2017/0174739-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES  - DF015553 
AGRAVADO  : PANIFICADORA VERGINIA LTDA - EPP 
ADVOGADO : ALBERT LUIS DE OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S) - SP178449 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 

DE SÃO PAULO - SABESP, desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, sob os fundamentos de que: (I) o entendimento vigente no Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido de que é facultado ao julgador o indeferimento de produção probatória que julgar 

desnecessária para o regular trâmite do processo, sob o pálio da prerrogativa do livre 

convencimento que lhe é conferida pelo art. 370 do CPC/2015; (II) o prazo prescricional 

aplicável às ações em que se discute débitos relativos ao serviço de água e esgoto é decenal ou 

vintenário, conforme decidido no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, sob o rito do art. 543-C do 

CPC/73; e (III) aplica-se a Súmula 7/STJ, no tocante ao pleito de redistribuição dos ônus 

sucumbenciais, dada a necessidade de reexame de matéria fático-probatória.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) não deve ser 

aplicada a Súmula 83/STJ no tocante à alegação de cerceamento de defesa; (II) não incide a 

Súmula 7/STJ no tocante à apontada desproporção na distribuição dos honorários  sucumbenciais.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 646/653), na qual requer o 

desprovimento do agravo interno, com a aplicação da multa prevista no art. 1021, § 4º, do 

CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.248 - SP (2017/0174739-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A decisão 

agravada, nos pontos objeto da insurgência recursal, foi assim fundamentada (fls. 628/632):

  De início, no que diz respeito à alegação de cerceamento do 
direito de defesa, de acordo com a jurisprudência consagrada 
nesta Corte, de fato, é facultado ao julgador o indeferimento de 
produção probatória que julgar desnecessária para o regular 
trâmite do processo, sob o pálio da prerrogativa do livre 
convencimento que lhe é conferida pelo art. 370  do CPC/15, seja 
ela testemunhal, pericial ou documental, cabendo-lhe, apenas, 
expor fundamentadamente o motivo de sua decisão. Nesse sentido, 
sobressaem precedentes:

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS. INDEFERIMENTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
REVISÃO. SÚMULA 07/STJ. 
1. O acórdão recorrido concluiu: o juízo a quo é o 
destinatário da prova e cabe a ele avaliar sobre a 
necessidade de sua produção, indeferindo as diligências 
inúteis e protelatórias. No caso, o indeferimento está 
devidamente fundamentado, pois os documentos cuja 
requisição foi pretendida ou já constam dos autos ou não têm 
relação direta com a lide. Além disso, foi conferida ao ora 
agravante a oportunidade de demonstrar o contrário, ônus do 
qual não se desincumbiu (e-STJ fls. 1.707-1.712). 
2. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, 
pode indeferir a produção de provas que julgar 
impertinentes, irrelevantes ou protelatórias para o regular 
andamento do processo, o que não configura, em regra, 
cerceamento de defesa. Precedentes. 
3. Rever a orientação adotada pelo Tribunal a quo para 
acolher-se a tese da recorrente de que no caso a produção de 
provas seria imprescindível para a solução da lide exige 
análise de fatos e provas, o que inviabiliza a realização de tal 
procedimento pelo STJ na via do recurso especial, nos termos 
da Súmula 07/STJ. 4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 87.393/AM, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 5/3/2012). 

O juiz é o destinatário da prova, devendo guardar adstrição 
ao seu livre convencimento sob o manto da persuasão 
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racional, competindo-lhe determinar as provas úteis à 
instrução do feito, até mesmo ex officio, afastando as 
diligências que entender inúteis ou meramente protelatórias 
sem que, com isso, incorra em cerceamento de defesa. 
(AgRg nos EDcl nos EDcl no Ag 1.102.672/BA, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 6/9/2010).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO   ESPECIAL.   
SERVIDOR   PÚBLICO   MUNICIPAL.   REMUNERAÇÃO. 
INADIMPLÊNCIA DO ENTE MUNICIPAL RECONHECIDA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. LIVRE  CONVENCIMENTO  
MOTIVADO  DO  MAGISTRADO.  ANÁLISE  ACERCA  DA 
APONTADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE RAFAEL 
JAMBEIRO/BA A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  
(...)
2.  No tocante ao alegado cerceamento  de  defesa decorrente 
do julgamento antecipado da lide, cabe  asseverar  que,  em 
âmbito judicial, vige o princípio do livre convencimento  
motivado  do  Juiz  (art.  131  do  CPC/1973) e não o sistema 
de tarifação legal de provas.
Assim, se o Magistrado, analisando as provas dos autos, 
entender não haver  necessidade de produzir prova em 
audiência para julgamento do feito, não há que se falar em 
cerceamento de defesa.
3.  Ademais,  a  leitura  atenta ao documento acostado às fls. 
22/26 revela  a inexistência de eventual pedido de produção 
de provas, mas tão   somente   a   alegação  do  Ente  
Municipal  de  que  a  atual administração  encontrou a 
Prefeitura e seus arquivos em situação de sucateamento:  não  
estavam  arquivados quaisquer documentos aptos à 
verificação da situação contábil e funcional do Município 
(fls. 22).
Além disso, acrescentou que os únicos documentos e 
informações que o Município  de Rafael Jambeiro pode 
oferecer a este Juízo são aqueles constantes do sistema SIGA 
(Sistema Integrado de Gestão e Auditoria) (fls. 23), juntados 
às fls. 27/28.
4.  Da  análise dos documentos que instruíram o feito, as 
instâncias de  origem  entenderam que a prova documental 
acostada aos autos era suficiente  para a solução da lide. 
Sendo assim, não há que se falar em  cerceamento de defesa, 
uma vez que esta Corte Superior já firmou a  orientação de 
que não ocorre cerceamento de defesa na hipótese de 
julgamento  antecipado  da lide, tendo em vista o princípio do 
livre convencimento motivado do juiz. Precedentes: AgRg no 
REsp. 1.574.755/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
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9.3.2016; AgRg no AREsp. 648.403/MS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 29.5.2015; AgRg no AREsp. 341.358/SP,  
Rel.  Min.  MARCO  BUZZI, DJe 24.11.2015. 
5. No mais, o Tribunal  de  origem  consignou ter sido 
devidamente caracterizada a existência  de  relação  laboral  
entre  a  parte recorrida e o Ente Público,  onde exerceu o 
cargo de Técnica em Enfermagem do Município de  Rafael  
Jambeiro/BA.  Foi assentado que em momento algum a parte 
ora  recorrente  fez prova do pagamento dos valores 
pleiteados ou da inexistência  do  serviço  prestado,  sendo  
devido  o pagamento dos valores em discussão. Dessa forma, 
a revisão do entendimento firmado pelo   Tribunal  de  origem,  
de  que  os  elementos  de  prova  são suficientes  para  
análise  do pleito, requer a apreciação do acervo 
fático-probatório,  o  que  se  mostra  inviável  em sede de 
Recurso Especial.  Precedentes:  AgInt  no  REsp.  
1.569.536/SP,  Rel.  Min. HUMBERTO  MARTINS,  DJe  
25.5.2016;  AgRg no AREsp. 343.646/BA, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 27.9.2013; AgInt no AREsp. 
337.735/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 3.2.2017; 
AgInt no REsp. 1.440.314/MS,  Rel.  Min.  BENEDITO  
GONÇALVES,  DJe  29.11.2016. 
6. Agravo  Interno  do  MUNICÍPIO  DE  RAFAEL 
JAMBEIRO/BA a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1036144/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/06/2017, DJe 29/06/2017)

(...)
  Por fim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem para a redistribuição dos ônus sucumbenciais, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO (ART. 1042 DO CPC) -  
EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO  MONOCRÁTICA  DA  
PRESIDÊNCIA  DO  STJ NEGANDO PROVIMENTO AO 
RECURSO. IRRESIGNAÇÃO DA EMBARGANTE.
1.   Para   derruir  a  conclusão  do  acórdão  estadual,  
quanto  à inexistência   de   abusividade  da  taxa  de  juros  
remuneratórios pactuada, seria necessário o revolvimento dos 
meios de convicção dos autos,   soberanamente   delineados   
pela   instâncias   ordinária, providência  vedada  nesta sede 
especial a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2.  A  verificação  do  quantitativo  em  que  autor  e  réu  
saíram vencedores   ou   vencidos   na  demanda,  a  fim  de  
reformular  a distribuição  dos  ônus  de  sucumbência,  bem  
como  a alteração da sucumbência   mínima  ou  recíproca  
identificada  pelas  instâncias ordinárias,  são  inviáveis  no  
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âmbito  do  recurso  especial,  por demandarem  o  reexame  
de matéria fática, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1042690/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 17/08/2017)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. 
QUINTOS. SUCUMBÊNCIA. ALEGAÇÃO   DE   OMISSÃO.  
INEXISTÊNCIA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I  - Não configura violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, se  o  Tribunal  a  quo  dirimiu as questões 
pertinentes ao litígio, afigurando-se  dispensável  que  venha  
a  examinar,  uma  a uma, as alegações e os fundamentos 
expendidos pelas partes.
II  - A pretensão de redimensionamento da sucumbência, 
suscitada com fundamento  na alegação de decaimento 
mínimo, demanda o revolvimento de  matéria  fática, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 948.797/RS, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/04/2017, DJe 19/04/2017)

  Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

A insurgência não merece prosperar.

No tocante à alegação de cerceamento de defesa, a decisão ora agravada adotou 

o entendimento vigente nesta Corte Superior, que reconhece a prerrogativa conferida ao 

magistrado para o indeferimento das provas inúteis ou desnecessárias à solução da lide, nos 

termos do art. 370 do CPC/2015.

No caso dos autos, o Tribunal local concluiu pela desnecessidade da prova por 

considerar que "as questões apresentadas independem de prova pericial para sua 

verificação, tratando as teses defendidas pela apelante, para verificação da categoria em 

que se situa sua atividade negocial, do ramo de panificadora, se de natureza comercial ou 

industrial" (fl. 465). Nesse contexto, verifica-se que o indeferimento da produção da prova 

pericial decorreu dentro do que estipula o art. 370 do CPC/2015.

Ressalte-se, ademais, que, em sede de recurso especial, é inviável a verificação 

da necessidade da produção da prova pericial, tendo em vista a necessidade de reexame de 

matéria fático-probatória, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

De outro turno, a parte agravante pretende o redistribuição dos ônus 
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sucumbenciais. A matéria contudo esbarra na Súmula 7/STJ, porquanto o Tribunal de origem, 

com base nas circunstâncias fáticas delineadas nos autos, concluiu que "a ré ficou vencida em 

maior parte" (fl. 477).

Assim, é inviável o reconhecimento da sucumbência recíproca, tendo em vista que 

o acolhimento do pleito da parte ora agravante requer, necessariamente, nova incursão no acervo 

fático-probatório, sendo inafastável a aplicação da Súmula 7/STJ.

Por fim, no que diz respeito à sanção de que trata o art. 1021, § 4º, do CPC/2015, 

o mero desprovimento do agravo interno não enseja a aplicação da multa, devendo estar 

caracterizada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, o que não se verifica 

no presente caso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SÚMULA N. 
266/STF. APLICAÇÃO. SANÇÃO DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In 
casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Infere-se da análise da inicial do presente Mandado de 
Segurança, que a Impetrante busca a declaração de 
inconstitucionalidade dos arts. 127, IV, 132, IV, e 134 da Lei n.
8.112/90. Nesse contexto, de rigor a aplicação do entendimento 
firmado no enunciado da Súmula n. 266 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "não cabe mandado de segurança contra 
lei em tese", não consistindo o writ em instrumento de controle 
abstrato de normas. Precedentes.
III - A pretensão da Agravante esbarra, ademais, em orientação 
desta Corte, segundo a qual, não obstante a natureza contributiva 
do benefício previdenciário, é constitucional a pena de cassação de 
aposentadoria. Precedentes.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
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ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no MS 20.469/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2018, DJe 20/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, 
ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso.
Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico 
para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado 
andou mal, qualificando como questão de fato uma questão de 
direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de embargos 
de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016)
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Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO  : PANIFICADORA VERGINIA LTDA - EPP 
ADVOGADO : ALBERT LUIS DE OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S) - SP178449 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SABESP COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO 

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES  - DF015553 
AGRAVADO  : PANIFICADORA VERGINIA LTDA - EPP 
ADVOGADO : ALBERT LUIS DE OLIVEIRA ROSSI E OUTRO(S) - SP178449 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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